
ATUALIZAÇÕES – OUTUBRO 2023 – VM PENAL 

ESTRATÉGIA – 8ªED 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

VM PENAL ESTRATÉGIA Constituição Federal Alterar redação e 

inserir nota 

 

Art. 12... 
... 
§ 4º ... 
I – tiver cancelada sua naturalização, por sentença judicial, em virtude de fraude relacionada ao 
processo de naturalização ou de atentado contra a ordem constitucional e o Estado 
Democrático; 
► Inciso I com a redação dada pela EC nº 131, de 3-10-2023. 
... 
II – fizer pedido expresso de perda da nacionalidade brasileira perante autoridade brasileira 
competente, ressalvadas situações que acarretem apatridia. 
► Caput do inciso II com a redação dada pela EC nº 131, de 3-10-2023. 
►... 
a e b) Revogadas. EC nº 131, de 3-10-2023; 
► EXCLUIR NOTA DE ATUALIZAÇÃO 
► EXCLUIR NOTA 

§ 5º A renúncia da nacionalidade, nos termos do inciso II do § 4º deste artigo, não impede o 
interessado de readquirir sua nacionalidade brasileira originária, nos termos da lei. 
► § 5º acrescido pela EC nº 131, de 3-10-2023. 
... 
Art. 93... 
... 
VIII-A – a remoção a pedido de magistrados de comarca de igual entrância atenderá, no que 
couber, ao disposto nas alíneas a, b, c e e do inciso II do caput deste artigo e no art. 94 desta 
Constituição; 
► Inciso VIII-A com a redação dada pela EC nº 130, de 3-10-2023. 
VIII-B – a permuta de magistrados de comarca de igual entrância, quando for o caso, e dentro 
do mesmo segmento de justiça, inclusive entre os juízes de segundo grau, vinculados a 
diferentes tribunais, na esfera da justiça estadual, federal ou do trabalho, atenderá, no que 
couber, ao disposto nas alíneas a, b, c e e do inciso II do caput deste artigo e no art. 94 desta 
Constituição; 
► Inciso VIII-B acrescido pela EC nº 130, de 3-10-2023. 
IX – ... 
... 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

VM PENAL ESTRATÉGIA Lei nº 6.766/1979 
 
(Lei do Parcelamento 
do Solo) 

Alterar 
redação/inserir nota  

 

 
Art. 18... 



... 
§ 7º... 
►... 
§ 8º O mesmo imóvel poderá servir como garantia ao Município ou ao Distrito Federal na 
execução das obras de infraestrutura e a créditos constituídos em favor de credor em operações 
de financiamento a produção do lote urbanizado. 
► § 8º acrescido pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
Art. 18-A... 
 
 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

VM PENAL ESTRATÉGIA Lei nº 8.069/1990 
(ECA) 

Inserir redação e 
nota 

 

 
Art. 260... 
... 
§ 2º... 
►... 
§ 2º-A. O contribuinte poderá indicar o projeto que receberá a destinação de recursos, entre os 
projetos aprovados por conselho dos direitos da criança e do adolescente. 
§ 2º-B. É facultado aos conselhos chancelar projetos ou banco de projetos, por meio de 
regulamentação própria, observadas as seguintes regras: 
I – a chancela deverá ser entendida como a autorização para captação de recursos por meio dos 
Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente com a finalidade de viabilizar a execução dos 
projetos aprovados pelos conselhos; 
II – os projetos deverão garantir os direitos fundamentais e humanos das crianças e dos 
adolescentes; 
III – a captação de recursos por meio do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá 
ser realizada pela instituição proponente para o financiamento do respectivo projeto; 
IV – os recursos captados serão repassados para a instituição proponente mediante 
formalização de instrumento de repasse de recursos, conforme a legislação vigente; 
V – os conselhos deverão fixar percentual de retenção dos recursos captados, em cada chancela, 
que serão destinados ao Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
VI – o tempo de duração entre a aprovação do projeto e a captação dos recursos deverá ser de 
2 (dois) anos e poderá ser prorrogado por igual período; 
VII – a chancela do projeto não deverá obrigar seu financiamento pelo Fundo dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, caso não tenha sido captado valor suficiente. 
► §§ 2º-A e 2º-B acrescidos pela Lei nº 14.692, de 3-10-2023. 
§ 3º... 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

VM PENAL ESTRATÉGIA Lei nº 9.605/1998 
(Lei dos Crimes 
Ambientais) 

Alterar redação e 
inserir nota 

 

 

Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental serão 
revertidos ao Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei nº 7.797, de 10 de julho de 
1989, ao Fundo Naval, criado pelo Decreto nº 20.923, de 8 de janeiro de 1932, ao Fundo Nacional 
para Calamidades Públicas, Proteção e Defesa Civil (FUNCAP), criado pela Lei nº 12.340, de 1º 
de dezembro de 2010, e aos fundos estaduais ou municipais de meio ambiente, ou correlatos, 
conforme dispuser o órgão arrecadador. 
► Caput com a redação dada pela Lei nº 14.691, de 3-10-2023. 
►... 
§ 1º Reverterão ao Fundo Nacional do Meio Ambiente 50% (cinquenta por cento) dos valores 
arrecadados em pagamento de multas aplicadas pela União, percentual que poderá ser alterado 
a critério dos órgãos arrecadadores. 
► § 1º acrescido pela Lei nº 14.691, de 3-10-2023. 
§ 2º VETADO. Lei nº 14.691, de 3-10-2023. 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

VM PENAL ESTRATÉGIA Lei nº 10.522/2002 Alterar/inserir 
redação e inserir 
nota 

Conversão da 

MP 1176  

 

MP não trazia 

essas alterações  

 

 

 
Art. 4º... 
... 
§ 2º O disposto no § 1º deste artigo aplica-se: 
► Caput do § 2º com a redação dada pela Lei nº 14.690, de 3-10-2023. 
I – aos mini e pequenos produtores rurais; 
II – aos agricultores familiares, aos empreendedores familiares rurais e aos demais beneficiários 
da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais, bem como às 
cooperativas e associações da agricultura familiar de que trata o § 4º do art. 3º da Lei nº 11.326, 
de 24 de julho de 2006; e 
III – às pessoas naturais que exerçam atividade econômica e que aufiram, em cada ano-
calendário, receita ou renda bruta igual ou inferior à máxima permitida para enquadramento 
como empresas de pequeno porte nos termos do inciso II do caput do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
► Incisos I a III acrescidos pela Lei nº 14.690, de 3-10-2023. 
§ 3º A dispensa de que trata o § 1º deste artigo terá validade de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da data da consulta de inexistência de registro no CADIN. 
► § 3º acrescido pela Lei nº 14.690, de 3-10-2023. 



 
 


